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Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto no 12.422, de 30 de
novembro de 2020, no valor de R$ 877.824,32 (oitocentos e
setenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro reaise trinta e
dois centavos), para atender despesas com à gestão de
serviços de saúde e com à folha de pagamento dos servidores
lotados no combate à pandemia da COVID-19, e dá outras

providências.
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA '

Em 15 de dezembro de 2020 .

ExcelentíssimoSenhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 — Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

“Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

que ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto nº 12.422, de 30 de novembro de 2020, e dá outras providências.

A presente propositura decorre de determinaçãoda Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, que, ao mesmo tempo em que faculta ao Poder Executivo a abertura de .

créditos adicionais extraordinários por meio de decreto e sem autorização legislativa prévia,
não exclui a necessidadede apreciação desta medida pelo Poder Legislativo.

No ponto, o crédito em tela destina-se a incorporar ao orçamento municipalos
seguintes repasses financeiros para combate ao da pandemia da COVID-19:

Portaria MS/GM nº 2.994, de 29 de outubro de 2020, que institui, em caráters:
excepcional e temporário, incentivo financeiro federal para atenção às pessoas comi
obesidade, diabetes mellitus ou hipertensão arterial sistêmica no âmbito da Atenção
Primária à Saúde,no Sistema Único de Saúde, no contexto da Emergência em Saúders

Pública de Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do novo coronavírus
— na qual destina o valor de R$ 200.687,50 (duzentos mil, seiscentos e oitenta e setes
reais e cinquentacentavos) para as ações de saúde junto as Unidades Básicas de Saúde
(USFs e CMSCs) de Araraquara;
Portaria MS/GM nº 3.008, de 04 de novembro de 2020, que institui, em caráte
excepcional e temporário, incentivos financeiros federais de custeio para apoiar
reorganização e adequação dos ambientes voltados à assistência odontológica na
Atenção Primária à Saúde e na Atenção Especializada, para viabilização do acesso
resolução das demandas de saúde bucal em condições adequadas para a mitigação:
dos riscos individuais e coletivos relacionados à Emergência de Saúde Pública dé
Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do coronavírus id--19)
declarada pela Portaria nº 188/GM/NMS,de 3 de fevereiro de 2020— na q

valor de R$ 36.689,00 (trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais)/ para clisteio

(aquisição de EPIs) junto as Equipes de Saúde Bucal das Unidades Básjcas de Saúde

(USFs e CMSCs) junto ao Centro de Especialidades Odontológica— CEO de Arardquara;
Convênio de Cooperação nº 008/2020, que entre si celebram o |munigdpio de
Araraquara, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, e o mulicípio de Boa
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Esperança do Sul, para a execução de ações-serviços-atividades de enfrentamento da

emergência em saúde pública de importância nacional em decorrência da infecção
humana pelo novo coronavírus (COVID — 19). Tal convênio oportuniza ao município
conveniado a realização de Exames por RT-qPCR junto ao Laboratórioda Faculdade de
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara pelo contrato firmado, por meio do
repasse da 22 (segunda) parcela, no valor de R$ 15.840,00 (quinze mil, oitocentos e

quarenta reais);
e Convênio de Cooperação nº 016/2020, que entre si celebram o município de

Araraquara, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, e o município de

Itápolis, para a execução de ações-serviços-atividades de enfrentamento da

emergência em saúde pública de importância nacional em decorrência da infecção
humana pelo novo coronavírus (COVID — 19). Este convênio oportuniza ao município
conveniado a realização de Exames por RT-qPCR junto ao Laboratórioda Faculdade de
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, razão pela qual foi repassada a 1º

(primeira) parcela, no valor de R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinquenta reais);
e Convênio de Cooperação nº 014/2020, que entre si celebram o município de

Araraquara, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, e o município de Nova

Europa para a execução de ações-serviços-atividades de enfrentamento da

emergência em saúde pública de importância nacional em decorrência da infecção
humana pelo novo coronavírus (COVID — 19). O convênio oportuniza ao município
conveniado a realização de Exames por RT-gPCR junto ao Laboratórioda Faculdade de
Ciências Farmacêuticas da UNESP Araraquara, daí decorrendo o repasse da 1º

(primeira) parcela no valor de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais);
e Convênio de Cooperação nº 011/2020, que entre si celebram o município de

Araraquara, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde, e o município de Trabiju
para a execução de ações-serviços-atividades de enfrentamento da emergência em
saúde pública de importância nacional em decorrência da infecção humana pelo novo
coronavírus (COVID — 19). Tal convênio oportuniza ao município conveniado a

realização de Exames por RT-gPCR junto ao Laboratório da Faculdade de Ciências
Farmacêuticas da UNESP Araraquara, motivo pelo qual foi repassado a 1º (primeira)
parcela no valor de R$ 5.940,00 (cinco mil, novecentos e quarenta reais).

Na medida em que (i) a Secretaria Municipal da Cultura necessitava da

disponibilização orçamentária dos recursos previstos em supracitado decreto, (ii) não sendo
possível aguardar, naquela ocasião, a realização de sessão ordinária desta Egrégia Casa de
Leis, a fim de submeter propositura legislativa para a autorização de abertura do
correspondente crédito adicional suplementar ou especial, (iii) optou-se pela abertura do
crédito adicional extraordinário cuja ratificação ora se solicita.

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei se destina,
entendemosestar plenamentejustificada a presente propositura que, por cerjó, i erecer
a aprovação desta Casa de Leis.   

  
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, splicitamgs seja o

presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos terfnos do rt. 80 da

Lei Orgânica do Município de Araraquara.
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MUNICÍPIO DE| ARARAQUARA =
PROJETODELEI Nº 2 65 /20 20

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto nº 12.422, de 30 de novembro de
2020, no valor de R$ 877.824,32 (oitocentos
e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e

quatro reais e trinta e dois centavos), para
atender despesas com a gestão de serviços
de saúde e com a folha de pagamento dos
servidores lotados no combate à pandemia
da COVID-19, e dá outras providências.

Art. 1º Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto nº 12.422, de 30 de novembro de 2020, no valor de R$

877.824,32 (oitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e dois
centavos), para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e com a folha de
pagamento dos servidores lotados no combate à pandemia da COVID-19, conforme
demonstrativo abaixo:         

     
  02 PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

10 SAÚDE

10.122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

10.122.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVÍRUS

10.122.0117.2 Atividade
10.122.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 RS 326.665,53

CATEGORIA ECONÔMICA

3.3.50.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 45.000,00

3.3.90.30|Material de Consumo RS 36.689,00
3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 244.976,53

FONTE DE RECURSO |5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados
   

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA     
 

   

10 SAÚDE

10.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL E"
10.302.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA

CORONAVÍRUS / À
10.302.0117.2 Atividade )
10.302.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R 551/158,79 

  



 
 

 

  MUNICÍPIO DE ARARAQUARA  
CATEGORIAECONÔMICA

3.1.90.11
     3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO| 1 - Tesouro
3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica | R$ 184.124,16

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados

     
 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com será coberto
com recursosorçamentáriosprovenientesde: ,

|- anulação total das dotações no valor de R$ 601.297,82 (seiscentose um mil,
duzentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme abaixo especificado:

ame qem SE mm         02 PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE | |

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE =
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
10 SAÚDE Ea

ADMINISTRAÇÃOGERAL O
10.122.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA

CORONAVÍRUS
10.122.0117.2 Atividade =
10.122.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R$ 49.166,25

CATEGORIAECONÔMICA

3.3.90.30| Material de Consumo [R$ 2.366,25      3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica | R$ 1.800,00
3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 45.000,00

FONTE DE RECURSO| 5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

           
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

10 SAÚDE|10.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
10.302.0117 PLANO| DE . CONTINGÊNCIA PANDEMIA

CORONAVÍRUS

10.302.0117.2 Atividade
10.302.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R$ 219.450,83

CATEGORIAECONÔMICA

4.4.90.52| Equipamentos e Material Permanente R$ 4.353,89
FONTE DE RECURSO| 1 - Tesouro AR

3.3.90.30|Material de Consumo b 85/800,00
3.3.90.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 59.174,16

FONTE DE RECURSO |3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vincufados |
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  3.3.90.30|Material de Consumo |R$ 40.122,78
FONTE DE RECURSO |5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

02 PODER EXECUTIVO

02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

02.10.01 EDUCAÇÃO INFANTIL

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 EDUCAÇÃO

12.122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

12.122.0015 ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO

12.122.0015.2 Atividade
12.122.0015.2.033 |ADMINISTRAÇÃODAS UNIDADES ESCOLARES R$ 42.600,00
CATEGORIA ECONÔMICA

3.1.90.94| Indenizaçõese RestituiçõesTrabalhistas | RS 42.600,00
FONTE DE RECURSO |1 - Tesouro

02.10.02 | ENSINO FUNDAMENTAL
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 EDUCAÇÃO

12.361 ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0026 TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.0026.2 Atividade
12.361.0026.2.053 |TRANSPORTE ESCOLAR R$ 281.080,74
CATEGORIAECONÔMICA

3.3.90.30|Material de Consumo | RS 281.080,74

FONTE DE RECURSO|1 - Tesouro

02.10.03 | DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 EDUCAÇÃO

12.364 ENSINO SUPERIOR

12.364.0025 DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

12.364.0025.2 Atividade
12.364.0025.2.295 |POLO ACADÊMICO DE ENSINO SUPERIOR A| RS 000,00

DISTÂNCIA

CATEGORIA ECONÔMICA

3.3.90.30|Material de Consumo | R$/ 9.000,00
FONTE DE RECURSO|1 - Tesouro |

//
a
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Il — excesso de arrecadação, conforme disposto no inciso Il do 8 1º e no 8 3º do
art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, decorrente de:

a) repasse de recursos financeiros do município de Boa Esperança do Sul,
referentes à 22 (segunda) parcela do Convênio de Cooperação nº 008/2020, de 15 de
setembro de 2020, no valor de R$ 15.840,00 (quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

b) repasse de recursos financeirosdo município de Borborema, referentes à 1º
(primeira) parcela do Convênio de Cooperação nº 010/2020, de 15 de setembro de 2020, no

valor de R$ 2.520,00 (doismil, quinhentos e vinte reais);

c) repasse de recursos financeiros do município de Itápolis,referentes a 12

(primeira) parcela do Convênio de Cooperaçãonº 016/2020, de 5 de outubro de 2020, no valor
de R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinquenta reais);

d) repasse de recursos financeiros do município de Nova Europa, referentes à

12 (primeira) parcela do Convênio de Cooperação nº 014/2020, de 24 de setembro de 2020,
no valor de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais);

e) repasse de recursos financeiros do município de Trabijú, referentes à 12

(primeira) parcela do Convênio de Cooperação nº 011/2020, de 28 de setembro de 2020, no
valor de R$ 5.940,00 (cinco mil, novecentos e quarenta reais);

f) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de .

Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM nº 2.994, de 29 de outubro de 2020, no valor
de R$ 200.687,50 (duzentos mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos); e

g) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de.
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM nº 3.008, de 4 de novembro de 2020, no valor
de R$ 36.689,00 (trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais).

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário na Lei nº 9.138,
de 29 de novembro de 2017 (Plano Plurianual - PPA), Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei 9.844, de 21 de dezembro de 2019 (Lei

Orçamentária Anual - LOA).   
Art. 4º Esta lei entra em vigor na dafa de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “PREFEÍTO RUBENS CRUZ”, 15 de dezembrode 2020.

SILVA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EARARAQUARA
SECRETARIA DE SAÚDE Enio na 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 014/2020  CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O

MUNICÍPIO DE NOVA EUROPA, PARA A
EXECUÇÃO DE  AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTE e de outro, o Município de Nova Europa, inscrito no CNPJ sob o nº

71.989.982/0001-34, sito à Rua XV de Novembro nº 75 - Centro, no município de NOVA
EUROPA/SP, neste ato representado por seu Chefe do ExecutivoMunicipal, Luiz Carlos dos
Santos, portador do RG nº 12.789.546-2 e CPF nº 044.016.728-01, doravante denominado
CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrênciada Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;
a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição,

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece,
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador
do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que

reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º
e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508,

de 28de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:



 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA
SECRETARIA DE SAÚDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivosTermos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÊNIO;

NI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatáriasdeste instrumento:

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamentopara as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO;pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos
necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA SUSIRES
SECRETARIA DE SAUDE =   da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades:

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizadosa usuários residentes em seu território,contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenhamvínculo de emprego com o CONVENENTE,integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente,utilizem as dependênciasdo CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumpriras diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2- DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÉNIO ao

CONVENENTE,conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

H - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

NI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem
executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
29.700,00 (vinte e nove mil e setecentos reais), o equivalente a R$ 9.900,00 (nove mil e

novecentos reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao

CONVENENTEconforme abaixo especificado, atendendoao descrito no Plano Operativo.

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

H — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme

descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão à

conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: órgão: 02. Prefeitura Municipal;
UG: 02.19. Departamento de Saude; UE: 02.29.01. Atenção Básica; Funcional:
10.122.0027.2067.00. Enfrentamento da emergência de saúde — Coronavírus (COVID-19);
Rubrica: 3.3.90.39.00. Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, suplementada se

necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

8 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados,de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos
partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado;

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO:

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

lhe couber.
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Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO,conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquerum dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedênciamínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamentode atividades que não puderem ser interrompidasneste prazo ou que possa causar

prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIOartigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIOnos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº

8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIOvigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO até o limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

5  
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem
ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 24 de setembro de 2020.

EDSONANTÔNIOEDINHO DA SILVA ELIANAAPARECIDAMORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

LUIZ CARLOSDOS SANTOS
Prefeito do Município de Nova Europa Testemunhas:

1. 2.
EDIVALDOALVES TRINDADE DANIELA DE JESUS FERREIRA
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 280.610.308-88
RG nº 11.884.977-3 RG nº 29.232.342-6   
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ANEXO I
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da SecretariaMunicipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas(FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular— Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora

CONVENIADO, conformedescrito abaixo:

Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorialda COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00

II- OBJETODO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segundaa sexta-feira, até oito coletas diárias / quarentacoletas semanais.

  
Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA —disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019(COVID19).

Caso o munícipe do CONVENIADO venhaaser atendido nalguma das Unidades de Saúde do
CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial —- GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS,do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo com alegislaçãovigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo: 
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Cot Cot2 à ota Cota Mensal valor Valor Mensal Valor Total do
Diária| Semanal Unitário Convênio

05 25 110 R$ 90,00 R$ 9.900,00 R$ 28.700,00
       

O MunicípioCONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta

corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

III - Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente
específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.   
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 008/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E
MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL
PARA A EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTEe de outro, o Município de Boa Esperança do Sul, inscrita no CNPJ sobo nº

46.717.104/0001-12, sito a Praça João Pessoa, nº409, Centro, no município de Boa Esperança

do Sul/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Fabio Luis de

Souza, portador do RG nº 20.865.933-X e CPF nº 149.640.518-89, doravante denominado
CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;
a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição,

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece,
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador
do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que

reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º
e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508,

de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTE no enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA EXECUÇÃODAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

Il — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÉNIO;

WI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentosestabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-sepela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1- DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos
Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos

necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria

Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2   
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território,contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenhamvínculo de emprego com o CONVENENTE,integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente,utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no
exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumpriras diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2 — DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÉNIO ao

CONVENENTE, conformeCláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados € os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

II - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

HI - Definição das metas quantitativasdas Ações/Serviços/Atividadesa serem

executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
47.520,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), o equivalente a R$ 15.840,00
(Quinze mil oitocentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO,
devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao

descrito no Plano Operativo.
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

IL — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme

descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentesdeste CONVÊNIO ocorrerão

E conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada:
02.09.02.10.301.0019.2054.0000.3.3.90.39.00— Outros Serviçosde Terceiros — Pessoa Jurídica
e 02.09.02.10.301.0019.2029.0000.3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa

Jurídica, suplementadas se necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado:

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo

CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades

previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que  
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lhe couber.

Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidasneste prazo ou que possa causar

prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no 8 2º do art. 116 da lei Federal nº

8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULADÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa)dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO até o limite legal.
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem
ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 15 de setembrode 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDAMORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

FABIO LUIS DE SOUZA
Prefeito Municipal de Boa Esperança do Sul  Testemunhas:

1. 2.
Nome: EdivaldoAlves Trindade Nome: Talita Aparecida Simões Apparecida
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 349.061.608-16
RG nº 11.884.977-3 RG nº 40.775.498-2  
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ANEXO I
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da SecretariaMunicipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas(FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular— Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembrode 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conformedescrito abaixo:  
     
   

   
Valor Unitário|

R$ 90,00
Descrição
Diagnóstico laboratorial da COVID-19por RT-gPCR
 

Il - OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segundaa sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA —disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIASANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVIDI9).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmocomunicaros casos detectadosà vigilânciaepidemiológica
de acordo comalegislaçãovigente sobre notificação compulsória.

OQ custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo:  



        
      

 
  

   

  
E   

                     

 

Valor Total do
Valor Ko.Jo. Valor Mensal Convênio

Unitário
Cota Cota

|08| 40| 176 -| R$90,00] R$ 15.840,00 R$ 47.520,00

O MunicípioCONVENIADO repassaráo Município CONVENENTE,o valormensal,na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não
sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realizaçãode novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta

corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

NI — Plano de Aplicação dos RecursosFinanceiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente
específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-qPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da
UniversidadeEstadual Paulista “Júlio de MesquitaFilho” — UNESP.  
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 011/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O
MUNICÍPIO DE TRABIJÚ, PARA A
EXECUÇÃO DE  AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTE e de outro, Prefeitura do Município de Trabijú, inscrito no CNPJ sob o nº

01.572.597/0001-01, sito a Rua José Letizio nº 556, Centro, no município de Trabijú/SP, neste

ato representada por seu Chefe do Executivo Municipal, Marcos Antonio Perez, portador do

RG nº 13.979.742-7e CPF nº 058.932.378-46, doravante denominado CONVENIADO, tendo

em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o

Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de ImportânciaNacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979,

de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidaspara o enfrentamento da citada emergência
de saúde pública de importância internacional; a edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública,
nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhadapor meio da Mensagem nº

93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº

64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da

pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de

comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO,que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição
Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de

setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber,

mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para
utilização,pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES GERAIS

“Na execução do presente CONVÉNIO, as partes convenentes deverão
observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênioe nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no
âmbito deste CONVÉNIO;

NI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidospelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuirpara o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO;pugnando-sepela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes: .

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos
Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos
necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2  
 



 
 

 

v

e PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA Sus
SECRETARIA DE SAUDE 

da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território,contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenhamvínculo de emprego com o CONVENENTE;integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente,utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumpriras diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2- DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizare avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeirosa serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte. integrante deste CONVÉNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações é serviços objeto deste CONVÊNIO;

I - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

HI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem

executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
17.820,00 (dezessete mil, oitocentos e vinte reais), o equivalente a R$ 5.940,00 (cinco mil,
novecentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser
repassado aa CONVENENTEconforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano

Operativo.
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

II — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme

descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentesdeste CONVÊNIO ocorrerão
à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: órgão — 02 PrefeituraMunicipal;
Unidade Orçamentária — 08 Fundo Municipal de Saúde; dotação — 10.301.0009.2039.000 —

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica — Ficha 333, suplementada se

necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvadoo seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIOpoderão ser alterados,de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÉNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos
partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independentede cobrançaamigável e/ou judicial do débito apurado;

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades

previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
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Pelo CONVENIADO: CMAS
a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

lhe couber.
 

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissosprevistos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem dé advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedênciamínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidasneste prazo ou que possa causar

prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº

8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIOvigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura
do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO até o limite legal.  
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhasinfra-assinadas.

Araraquara, 28 de setembrode 2020.

EDSONANTÔNIOEDINHO DA SILVA ELIANAAPARECIDAMORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

MARCOSANTONIOPEREZ
Prefeito Municipal de Trabijú  Testemunhas:

1. 2.
EDIVALDO ALVES TRINDADE EMILIA SUELI SAROA FERRARI
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 968.774.808-72
RG nº 11.884.977-3 - RGnº 11.981.025-X   
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—  ANEXOI
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Municípiode Araraquara, através da SecretariaMunicipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas(FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular— Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégiasó é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembrode 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conformedescrito abaixo:           
  

Valor Unitário
R$ 90,00

Descrição
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR
 

  
II-OBJETODO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarentacoletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA — disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial - GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo comalegislaçãovigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo: 
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Valor Total do
Cot Cot Valº a ota Cota Mensal a or Valor Mensal Convênio

Diária| Semanal Unitário

03 15 66 R$ 90,00 R$ 5.940,00 R$ 17.820,00
 

       
O MunicípioCONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta

bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta

corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

NI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP. 



 

 

“a 
Ministério da Saúde

Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 3.008, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2020

Institui, em caráter excepcionale temporário, incentivos
financeiros federais de custeio para apoiar a
reorganização e adequação dos ambientes voltados à
assistência odontológicana Atenção Primária à Saúde e
na Atenção Especializada,para viabilização do acesso e
resolução das demandas de saúde bucal em condições
adequadas para a mitigação dos riscos individuais e
coletivos relacionadosà Emergência de Saúde Pública
de Importância Nacional (ESPIN) decorrente dapandemia
do coronavírus (Covid-19), declarada pela Portaria nº
188/GM/WS, de 3 de fevereiro de 2020.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuiçõesque lhe confere o art. 87, parágrafo
único, incisos l e Il, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

Considerandoa necessidade de organizaçãodo processode trabalho das equipes de saúde bucal
que atuam na Atenção Primária à Saúde e dos Centros de Especialidades Odontológicas para o
atendimentoàs necessidades de saúde bucal da população; e

Considerando a necessidade de organizar o acesso da população aos serviços odontológicos
necessários na Atenção Primária e Especializada, com o objetivo de mitigar os efeitos da demanda
reprimida gerada pela suspensãodos atendimentosodontológicoseletivos decorrente da Emergênciade
Saúde Pública de Importância Nacional causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2),resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe, em caráter excepcional e temporário, sobre incentivos financeiros
federais de custeio para apoiar a reorganização e adequação dos ambientes voltados à assistência
odontológicana Atenção Primária à Saúde e na Atenção Especializada, para enfrentamentoà Emergência
de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do coronavírus (Covid-19),
declaradapela Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020.

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria tem a finalidade de viabilizar o acesso e
resolução das demandasde saúde bucal em condiçõesadequadasparaa mitigaçãodos riscos individuais
e coletivos relacionados à Covid-19.

Parágrafo Único O incentivo financeiro previsto no caput deverá ser utilizado para viabilização das
recomendações de adequação de ambiência para atendimento odontológico previstas no Guia de
AtendimentoOdontológicono Contexto da Pandemia, a ser disponibilizadono sítio eletrônicodo Ministério
da Saúde.

Art. 3º Fica instituído, em caráter excepcional e temporário, na forma do Anexo | a esta Portaria,
incentivo financeirofederal de custeio da saúde bucal na Atenção Primária à Saúde no contextoda Covid-
19, a ser transferidode modo automático.

$ 1º Fica dispensadaa adesão por parte dos Municípios e do Distrito Federal, para apoiar a adoção
de medidas de reorganizaçãoda ambiência e dos processos de trabalho das equipes de Saúde Bucal
(esB).

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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8 2º O incentivo financeiro federal de que trata o caput corresponde a R$ 1.931,00 (um mil
novecentos e trinta e um reais) por equipe de saúde bucal da Estratégia Saúde da Família, credenciada
pelo Ministério da Saúde, implantada e paga na competênciafinanceira agosto de 2020.

Art. 4º Fica instituído, em caráter excepcional e temporário, e na forma do Anexo Il a esta Portaria,
incentivo financeiro federal de custeio para manutenção da assistência odontológica na Atenção
Especializada no contexto da Covid-19.

8 1º Fica dispensada a adesão por parte dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, para o
desenvolvimento de ações que contribuam para a reorganização da ambiência e dos processos de
trabalho dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO).

$ 2º O incentivo financeiro federal de que trata o caput, será calculado considerandoo quantitativo
de CEO credenciados pelo Ministério da Saúde e pagos na competência financeira agosto de 2020 e
corresponderá aos seguintes valores:

| - R$ 5.793,00 (cinco mil setecentos e noventa e três reais), para cada Centro de Especialidades
Odontológicas Tipo | credenciado;

|| - R$ 7.724,00 (sete mil setecentos e vinte e quatro reais), para cada Centro de Especialidades
Odontológicas Tipo Il credenciado; e

HI - R$ 13.517,00 (treze mil quinhentos e dezessete reais), para cada Centro de Especialidades
Odontológicas Tipo Ill credenciado.

Art. 5º Para fins de monitoramento será observado o envio das informações de produção dos
atendimentos odontológicospelo Sistema de Informaçãoem Saúde para a Atenção Básica (SISAB) e pelo
Sistema de Informação Ambulatorialdo SUS (SIA/SUS).

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos de que trata esta Portaria será
realizada por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG) do respectivoente federativo beneficiado.

Art. 7º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, em
parcela única, dos recursos para os Fundos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais de Saúde
correspondentes.

Art. 8º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500- Enfrentamento
da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do coronavírus - Nacional,
Plano Orçamentário CV70 - COVID-19, em parcela única, no valor de R$ 61.631.727,00 (sessenta e um
milhões seiscentos e trinta e um mil setecentos e vinte e sete reais).

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO 
   

     ANEXO|
QUANTIDADE DE | VALOR TOTAL RECURSO

UF MUNICÍPIO IBGE | EQUIPES DE SAÚDE CUSTEIO A SER
BUCAL REPASSADO

(..)

SP, ARARAQUARA | 350320 | 12 | R$ 23.172,00

€..)

TOTAL 4.929 MUNICÍPIOS | 27.339 | R$52.791.609,00
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    TIPO DE |TIPO DE
REPASSE| creo| CNESMunicípio      

 FARARAQUARA:     
R$ 8.840.118,00TOTAL 1.157 CEO  
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SECRETARIA DE SAÚDE SUS ma    
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 016/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O

MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS, PARA A
EXECUÇÃO DE  AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID —19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTE e de outro, o Município de Itápolis, inscrita no CNPJ sob o nº

49.979.255/0001-37, sito a Avenida Florêncio Terra nº 399, Centro, no município de

Itápolis/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Edmir Antonio
Gonçalves, portador do RG nº 5.526171-1 e CPF nº 579.946.848-1, doravante denominado
CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública

de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;
a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição,

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece,
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador
do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que

reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, conjugados comoartigo 7º
e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508,

de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:  



 
uv
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização,pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente CONVENIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executadosno

âmbito deste CONVÊNIO;

II — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidospelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuirpara o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamentopara as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO;pugnando-sepela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos
Operativos do presente CONVÊNIO eseus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos

necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território,contendo o custo
financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de empregocom o CONVENENTE; integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente,utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumpriras diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2— DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE,conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIOe seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

II - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

NI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem
executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
29.970,00 (vinte e nove mil, novecentose setenta reais), o equivalente a R$ 9.990,00 (nove
mil, novecentos e noventa reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser

repassado ao CONVENENTEconforme abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano

Operativo.  
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentadosem

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

população assistida.

II — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme
descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão à

conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: Órgão — 02, Unidade Orçamentária—
10, Sub-Unidade Orçamentária— 02; Função — 10 - Saúde; Sub-Função: 122; Programa — 0002; Ação —

2.758; dotação orçamentária— 548; natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros—

Pessoa Jurídica, suplementadase necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvadoo seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIOpoderão ser alterados,de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

8 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum
acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos
partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independentede cobrançaamigável e/ou judicial do débito apurado;

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os
compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÉNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.  
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Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa,observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedênciamínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidasneste prazo ou que possa causar
prejuízos à saúde da população. |

CLÁUSULADÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÉNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no 8 2º do art. 116 da lei Federal nº
8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorarápor 90 (noventa) dias a contar da assinatura
do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO até o limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem
ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na
presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 05 de outubro de 2020.

Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

' EDMIRANTÔNIO GONÇALVES
Prefeito Municipal de Itápolis Testemunhas:

1. 2.
EDIVALDO ALVES TRINDADE FERNANDA BONFANTE DEL FORNO
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 314.545.328-90
RG nº 11.884.977-3 RG nº 40.672.944-X

-n — cn  
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ANEXO I

PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Municípiode Araraquara, através da SecretariaMunicipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas(FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular— Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federalnº 8.080, de 19 de setembrode 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conformedescrito abaixo:

Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00

   
If-OBJETODO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarentacoletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA —disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19).

Caso o munícipedo CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÉNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município.Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo coma legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na
tabela abaixo:  
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Cota Cota Cota Mensal Valor Valor Mensal Valor Total do
Diária| Semanal Unitário Convênio

R$ 90,00 R$ 9.990,00 R$ 29.970,00

O MunicípioCONVENIADO repassará o Município CONVENENTE,o valormensal,na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente
para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

  
 

   

  
        

  
 

  

 

  

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta
corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

HI — Plano de Aplicação dos RecursosFinanceiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNES?P, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da
Universidade Estadual Paulista “Júlio de MesquitaFilho” — UNESP.  
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  Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União
    

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 2.994, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020

Institui, em caráter excepcional e
temporário, incentivo financeiro
federalpara atenção às pessoas com
obesidade, diabetes mellitus ou
hipertensão arterial sistêmica no
âmbito da Atenção Primária à Saúde,
no Sistema Único de Saúde, no
contexto da Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional
(ESPIN) decorrente da pandemia do
novo coronavírus.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, incisos | e Il da Constituição, e considerandoo disposto no art. 3º e art. 7º da Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, e

Considerando a declaração de Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (SARV- CoV-2), por meio da Portaria nº 188/GM/MS,
de 3 de fevereiro de 2020;

Considerando o atual contexto da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e o risco
relacionado ao aumento de complicaçõese agravamento dos sintomas da Covid-19, maior ocorrência e
período de internações, maior risco de utilização de ventilação mecânica e internação em Unidade de
Tratamento Intensivo, bem como maior risco de óbitos entre menores de 60 (sessenta) anos em indivíduos
com obesidade, diabetes e hipertensão;

Considerando a Atenção Primária à Saúde (APS) como nível de atenção capaz de identificar
precocemente os casos de síndrome gripal e exercer a contenção da transmissibilidadeda Covid-19 ao
reduzir a circulação de pessoas com sintomas leves nos serviços de urgências ou hospitais, monitoraros
contatos de casos suspeitos e confirmados e identificar casos graves para encaminhamentoaos serviços
de urgência e emergência de referência; e

Considerando a necessidade de organização do processo de trabalho das equipes que atuam na
APS para a atenção integral às pessoas com obesidade, diabetes mellitus ou hipertensão arterial sistêmica
para a continuidade das atividades essenciais da APS, com ênfase nas pessoas com fatores de risco para
Covid-19, resolve:

Art. 1º Fica instituído, em caráter excepcional e temporário, incentivo financeiro federal de custeio,
do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde de que dispõe o inciso | do art. 3º da
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para atenção às pessoas com
obesidade, diabetes mellitus ou hipertensão arterial sistêmica no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no
Sistema Único de Saúde, no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)
decorrente da pandemia do SARS-CoV-2, declarada pela Portaria nº 188/GM/MS, de 3 fevereiro de 2020.

Art. 2º O incentivo financeiro federal instituído por esta Portaria tem como objetivo fortalecer a
atenção precoce às pessoas com obesidade, diabetes mellitus, ou hipertensão arterial sistêmica na APS,
por meio da organização da assistência baseada em protocolos e em linhas de cuidado, buscando a
redução de complicaçõesassociadas à Covid-19, incluindo ações de promoção da saúde e de prevenção. 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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Portaria MS/GM nº 2.994, de 29/10/2020 (Assist Obesidade, Diabetes e Hipertensão — COVID)

Art. 3º Constituem ações para utilização do incentivo financeiro federal, estruturadas pe meme
municipal e do Distrito Federal: FIS.LYSsu

FIN o,
| - a identificação, o cadastro e a estratificação de risco das pessoas com:

 a) obesidade por meio das ações de vigilância alimentar e nutricional da populaçãoadstritã ET "227

b) diabetes mellitus ou hipertensão arterial sistêmica por meio das ações de vigilância e diagnóstico
oportuno da população adstrita;

Il - a identificação precoce e a priorização do acompanhamentoe do monitoramentode indivíduos
com obesidade, diabetes mellitus, ou hipertensão arterial sistêmica na APS com síndrome gripal ou com
suspeita ou confirmação de Covid-19;

II - o fortalecimento da atenção integral, priorizando, no contexto da pandemia, a assistência
terapêutica multiprofissional aos indivíduos adultos com obesidade, diabetes mellitus, ou hipertensão
arterial sistêmica na APS, de acordo com as diretrizes clínicas estabelecidas;

IV - o fortalecimento da prevenção da transmissão do coronavírus em indivíduos com obesidade,
diabetes mellitus, ou hipertensão arterial sistêmica na APS, conforme orientações estabelecidas pelo
Ministério da Saúde; e

V - a implementação de ações intersetoriais e de caráter comunitário para promoção da saúde, de
forma a apoiar os indivíduos, famílias e comunidades na adoção de modos de vida saudáveis,
considerando a situação epidemiológicada Covid-19 em cada território.

Art. 4º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria será transferido aos municípios e Distrito
Federal em parcela única e corresponderá aos seguintes valores, dispensada a publicação de portaria de
adesão:

| - R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais) por equipe de Saúde da Família (eSF);

Il - R$ 2.375,00 (dois mil trezentos e setenta e cinco reais) por equipe de Atenção Primária -
Modalidade | 20h; e

HI - R$ 3.562,50 (três mil quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) por equipe de
Atenção Primária - Modalidade II 30h;

Parágrafo único. A transferência do incentivo financeiro de que trata o inciso Il considerará por
município e Distrito Federal o quantitativo de eSF e eAP custeadas pelo Ministério da Saúde, com cadastro
no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentosde Saúde (SCNES) na competênciafinanceira de
agosto do ano de 2020, conformeAnexo 1.

Art. 5º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria será monitorado por meio da avaliação do
aumento do número de atendimentos individuais para as condições avaliadas de obesidade, diabetes
mellitus e hipertensão arterial sistêmica registrado no Sistema de Informação em Saúde para Atenção
Básica (SISAB).

Art. 6º O monitoramentode que trata esta Portaria não dispensa o ente beneficiário de comprovação
da aplicação dos recursos financeiros recebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Art. 7º Os recursos orçamentáriosobjeto desta Portaria deverão onerar a Funcional Programática
10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional
Decorrente do Coronavírus - Nacional, Plano Orçamentário- CV70 - COVID-19 - Medida Provisória nº 967,
de 19 de maio de 2020, com impacto orçamentáriono valor de R$ 221.811.937,50(duzentos e vinte e um
milhões, oitocentos e onze mil novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO 
Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde  
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ANEXO |  
INCENTIVO FINANCEIRO FEDERAL PARA ATENÇÃO ÀS PESSOAS COM DOENÇAS

CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS(DCNTS) |
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
f F L S . _G ((~~ 

DESPACHOS ~~~~ 
Processo nº 346/2020 

Senhor Presidente, 
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
se uintes informa ões, ara defini ão do rito ara sua correta tramita ão: 

Regime de tramitação: 
DE URGÊNCIA 

Data de recebimento: 
15 DEZ 2020 

Regime de votação: 
ÚNICA 

Prazo para apreciação: 
3 1 DEZ 2020 

Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1- Comissão de Justiça, Legislação e Redação; 
2 -Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social; 

Quórum: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto, 
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações 
sobre a proposição, o assunto e a autoria. 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indicadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 

Araraquara, ___ 1_'7...,....D.c.,..E_Z . .,..---Z_OZ_O _____ _ 

ifl2_· 
TE~~TESANTANA 

Presidente 



)_CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
· · Folha 4~ 

Comissão de Justiça, Legislação e Redação Prooc:~~ 

3'8 o ! Resp. PARECER No /202(}-·--·-·---

Projeto de Lei n° 263/2020 

Processo n° 346/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional extraordinário 
previsto no Decreto n° 12.422, de 30 de novembro de 2020, no valor de R$ 877.824,32 
(oitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e dois centavos), 
para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e com a folha de pagamento 
dos servidores lotados no combate à pandemia da COVID-19, e dá outras providências. 

Propositura formalmente em ordem, atendendo às normas regimentais 
vigentes. 

A matéria é ·~e iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74, inciso IV, 
da Lei Orgânica do Município de Araraquara (LOMA). 

Compete ao Prefeito, nos termos do art. 112 da LOMA, expedir 
regulamento com o fito de abrir "crédito extraordinário nos casos de calamidade pública, 
em caráter excepcional, comunicando, imediatamente, o fato à Câmara". 

Mencionado comando encontra-se, outrossim, disposto no art. 44 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro), o qual 
se posta respeitado. 

Ademais, não há dúvidas acerca da imprevisibilidade e urgência das 
despesas trazidas à lume, tendo em vista a situação de calamidade pública reconhecida 
em todos os âmbitos federativos, o que se coaduna com o § 2° do art. 228 da LOMA. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidi rá. 

À Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento para manifestação. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ____ 1_7_D_EZ_._20_2_0 __ _ 

Paulo Landim 
Presidente da CJLR 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
.---:-:---
Folha li.~ 

Proc. ~~~<:> 
Resp. ___ _ 

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 

PARECER NO 235 /2020 
;,. ..__~.~-----

Processo n° 346/2020 

Projeto de Lei n° 263/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do créd ito adicional 
extraordinário previsto no Decreto n° 12.422, de 30 de novembro de 2020, no 
valor de R$ 877.824,32 (oitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e 
quatro reais e trinta e dois centavos), para atender despesas com a gestão de 
serviços de saúde e com a folha de pagamento dos servidores lotados no 
combate à pandemia da COVID-19, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

Os meios indicados para prover aos novos encargos são 
perfeitamente hábeis, face ao disposto na Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, que trata das normas gerais de Direito Financeiro. 

No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem 
a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

< s 

É o parecer. 

Sala de reun iões das comissões, _ __ 1_._7 _;:_D_EZ_._20_20 _ __ _ 

Zé Luiz (Zé Macaco) 
Presidente da CTFO 

Elias Chediek Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-a rq.sp.gov.br 
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u~g~r.;.,) CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
Comissão de Saúde, Educação e 

DesenvÓivimento Social 
r·:-:-::_:_"9_~_r;;_2_::c::_ 

....... _··---~··-·---

PARECER NO 102 /2020 

Projeto de Lei n° 263/2020 

Processo n° 346/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional 
I 

extraordinário previsto no Decreto n° 12.422, de 30 de novembro de 2020, no 
valor de R$ 877.824,32 (oitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e 
quatro reais e trinta e dois centavos), para atender despesas com a gestão de 
serviços de saúde e com a folha de

1 

pagamento dos servidores lotados no 
combate à pandemia da COVID-19, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a cilouta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem 
a objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ___ -1_7 _,_DE_Z_. 2_0_20 __ _ 

G~-ón da Farmácia 
,/ Presidente da CSEDS 

Zé Luiz (Zé Macaco) 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 

www.camarr arq.sp.gov.br Página 
1 
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Gabinete da Presidência 
i 
.· u1na 

Proc. 

-s-r-· 
~~ç 

EDITAL NÚMERO 8 ''~ O. __;:,(p....:..=___ 
' 

De 17 de dezembro de 2020 

Co nvocação Ida 34~ Sessão Extraordinária da 17~ 
Legislatura 8ara o dia 21 de dezembro de 2020, às 
16 horas, destinada à apreciação dos projetos de lei 
complementar nº 22/2020 e nº 23/2020, dos 
projetos de lei nº 258/2020, nº 263/2020, nº 
264/2020, nº 265/2020, nº 266/2020 e nº 

I 

267/2020, do Projeto de Decreto Legislativo nº 
31/2020, do

1 
Substitutivo ao Projeto de Resolução 

nº 17/2020, 
1
e do Requerimento nº 1113/2020. 

A PRESIDÊNCIA deste Legis lativo, com bas:e no artigo 39 da Lei Orgânica do 

município de Araraquara e no artigo 180 do Regimento Interno da Câma ra Municipal de 

Araraquara, anexo à Resolução n2 399, de 14 de novem bro de 2012, CONVOCA os sen hores 

vereadores para a 34§ Sessão Extraordinária da 17ª Legislatu ra, a ser realizada no dia 21 de 

dezembro de 2020, às 16 horas, no Palacete Vereador Carlos Alberto Manço, sito à Rua São 

Bento, nº 887, destinada à apreciação, em primeira discussão e vot ação, dos projetos de lei 

complementar nº 22/2020 e nº 23/2020, am bos de autoria da Prefeitura do Município de 

Araraquara, e, em única discussão e votação, dos projetos de lei nº 258/2020, nº 263/ 2020, 
nº 264/2020, nº 265/2020, nº 266/2020 e nº 267/2020, t odos de autoria da Prefeitura do 

Município de Araraquara, do Projeto de Decreto Legislativo nº 31/2020, de autor ia da 
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento, do Substitutivo ao Projeto de Resolução nº 
17/2020, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de Araraquara, e do Requerimento nº 

1113/2020, de autoria do Vereador Gerson da Farmácia. 

Dado e passado nesta cidade, vai por mim assinado e afixado no loca l de 

costume na forma da lei . 

I 
Ara raqua ra, 17 de dezembro de 2020. 

llt ~ 
TEN : ~TE SANTANA 

Verjkdorj e Pres idente 

j 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAm,
Gabinete da Presidência

EDITAL NÚMERO 8
De 17 de dezembro de 2020

Convocação da 34e Sessão Extraordinária da 17e
Legislatura para o dia 21 de dezembro de 2020, às
16 horas, destinada à a predação dos projetos de le:

complementar ne 22/2020 e ng 23/2020, dos
projetos de lei ng 258/2020, n9 263/2020, n9
264/2020, n9 265/2020, nç 266/2020 e ng
267/2020, do Prometo de Decreto Legislativo n9
3]./2020, do; Substitutivo ao Prometo de Resolução
ng 17/2020, ie do Requerimento ne ].113/2020.

A PRESIDÊNCIA deste Legislativo, com base no artigo 39 da Lei Orgânica do
município de Araraquara e no artigo 180 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Araraquara, anexo à Resolução n9 399, de 14 de novembro de 2012, CONVOCA os senhores
vereadores para a 34e Sessão Extraordinária da 17g Legislatura, a ser realizada no día 21 de
dezembro de 2020, às ].6 horas, no Palacete Vereador Canos Aiberto Manço, sito à Rua São
Bento, ng 887, destinada à apreciação, em primeira discussão e votação, dos projetos de lei
complementar n9 22/2020 e nQ 23/2020, ambos de autoria da Prefeitura do Município de
Araraquara, e, em única discussão e votação, dos projetcs de lei ng 258/2020, n9 263/2020,
ng 264/2020, n9 265/2020, ng 266/2020 e n9 267/2020, todos de autoria da Prefeitura do
Município de Araraquara, do Projetc de Decreto Legislativo ng 31/2020, de autoria da
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento, do Substitutivo ao Prometo de Resolução ng
17/2020, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de Araraquara, e do Requerimento ng
1113/2020, de autoria do Vereador Gerson da Farmácia

Dado e passado nesta cidade, vaí por mim assinado e afixado no local de
costume na forma da lei

Araraquara, 17 de dezembro de 2020

rENEN'K SANTANA

VereêiboÓ e Presidente

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br
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® Folha

Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA Resp

AUTÓGRAFO Ng 274/2020
PROJETO DE LEI Ng 263/2020

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto n9 12.422, de 30 de novembro de
2020. no valor de R$ 877.824,32 joitocentos
e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e
quatro reais e trinta e dois centavosl, para
atender despesas com a gestão de serviços
de saúde e com a folha de pagamento dos
servidores lotados no combate à pandemia
da COVID-19, e dá outras providências.

Art. IQ Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto n9 12.422, de 30 de novembro de 2020, no valor de R$
877.824,32 joitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e dois
centavos), para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e com a folha de
pagamento dos servidores lotados no combate à pandemia da COVID-19, conforme
demonstrativo abaixo:

02 PODER EXECUTIVO

02.09 l SECRETARIA M UNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 l FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO :. ISAÚOE

IO.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

IO.122.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

IO.122.0117.2 1 Atividade

IO.122.0117.2.313 l COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3.3.90.30 l Material de Consumo
3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO l5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

R$ 326.665,53

R$

R$

R$

45.000,00

36.689,00

244.976,53

FUNCIONAL PROG RAMATICA

10 SAÚDE
l0.302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

I0.302.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

Atividadel0.302.0117.2

ARA MUNfCIPá
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l0.302.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R$ 551.158,79

CATEGORIA ECONOMICA

3.1.90.11 vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil R$ 152.314.45

3.1.90.13 l Obrigações Patronais LR$ 180 366,29

3.3.9039 0utrosServiçosdeTerceíros-PessoaJurídíca l R$ 34 353.89
FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica R$ 184.124,16
rsos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - Vinculados

R$

R$

R$

R$

Art. 2Q O crédito autorizado no art. IQ desta lei será coberto com será coberto

com recursos orçamentários provenientes de

l anulação total das dotações no valor de R$ 601.297,82 jseiscentos e um mil,
duzentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme abaixo especificado

l 02 l PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 l FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNCIONAL PROG RAMATICA

jÓ.122 AOMiNiSTRAÇÃ0 GERAL

IO.122.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA
CORONAVIRUS

[O.122.01].7.2 l Atividade

IO.122.0117.2.313 l COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19

CATEGORIA ECONÓMICA

3.3.90.30 l Material de Consumo

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO l5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

PANDEMIA

R$

R$

R$

R$

49.166,25

2.366,25

1.800,00

45.000,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO ISAÚDE
I0.302 l ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

I0.302.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

l0.302.0117.2 l Atívidade
IO.SOZ.Otij.i.iii l COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVIL-i9 R$

CATEGORIA ECONOMICA

4 4.90.52 Equipamentos e Material Permanente l R$

FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

Material de Consumo R$

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$

3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa - V

219.450,83

34.353,89

3.3.90.30

ã.ã.óõ.iiTõúÉÓé
FONTE DE RECU RSO

85.800,00

59.174,16
nculados

CAF,$.qRA MUNfC

ç'-bêili iG
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
3.3.90.30 Materia de Consumo R$

FONTE DE kÊêÜiiiÕl5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

40.122,78

02 IPODEKEXECUTIVO

Õã.IÕ SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

02.10.01 EDUCAÇÃOINFANTIL

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 IEOUCAÇAO
12.122 l ADMINISTRAÇÃO GERAL

j2.122.0015 ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA

EDUCAÇÃO

12.122.0015.2 1 Atividade

ii 122.0015.2.033 ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES

CATEGORIA ECONOMICA

3.1.90.94 l Indenizações e Restituições Trabalhistas

FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

DA

R$

R$

42.600,00

42.600,00

02.10.02 l ENSINO FUNDAMENTAL
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 EDUCAÇÃO

12.361 l ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0026 l TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.0026.2 l Atividade

12.361.0026.2.053 l TRANSPORTE ESCOLAR

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.90.30 Material de Consumo

FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

R$ 281.080,74

R$ 281.080,74

02.10.03 ESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

FUNCIONAL PROG RAMÁTICA

12 LEDUCAÇAO

12.364 l ENSINO SUPERIOR
12.364.0025 l DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

12.364.0025.2 l Atividade

12.364.0025.2.295 jPOLO ACADÊMICO DE ENSINO SUPER
DISTANCIA

CATEGORIA ECONÓMICA

3.3.90.30 Material de Consumo
FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

oo,oo

oo,oo

art. 43 da Lei Federal ng 4.320, de 17Pe março de l

CAÍ,CARA p.4u NTCI

11 -- excesso de arrecadação, conforme disposto no inciso ll do $ 1g e no $ 3Q do
64,decorrente de

Página 3 de 4
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a) repasse de recursos financeiros do município de Boa Esperança do Sul,
referentes à 2ê (segunda) parcela do Convênio de Cooperação ng 008/2020, de 15 de
setembro de 2020, no valor de R$ 15.840,00(quinze mil, oitocentos e quarenta reaisj;

b) repasse de recursos financeiros do município de Borborema, referentes à le

jprimeira) parcela do Convênio de Cooperação ng 010/2020, de 15 de setembro de 2020, na
valor de R$ 2.520,00 Idois mil, quinhentos e vinte reais);

c) repasse de recursos financeiros do município de ltápolis, referentes à la
jprímeira) parcela do Convénio de Cooperação n9 016/2020, de 5 de outubro de 2020, no valor
de R$ 4.950,00(quatro mil, novecentos e cinquenta reais);

d) repasse de recursos financeiros do município de Nova Europa, referentes à
lg jprimeira) parcela do Convênio de Cooperação ng 014/2020, de 24 de setembro de 2020,
no valor de R$ 9.900,00(nove mil e novecentos reais);

e) repasse de recursos financeiros do município de Trabijú, referentes à lg
jprimeira) parcela do Convênio de Cooperação ng O11/2020, de 28 de setembro de 2020, no
valor de R$ 5.940,00(cinco míl, novecentos e quarenta reais);

f) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM ng 2.994, de 29 de outubro de 2020, no valor
de R$ 200.687,50(duzentos mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos); e

g) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM n9 3.008, de 4 de novembro de 2020, no valor
de R$ 36.689,00 jtrinta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais)

Art. 3Q Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário na Lei nQ 9.138,
de 29 de novembro de 2017 IPlano Plurianual - PPA), Lei ng 9.645, de 16 dejulho de 2019(Lei
de Diretrízes Orçamentárias - LDO) e na Lei ng 9.844, de 21 de dezembro de 2019 (Lei
Orçamentária Anual - LOA)

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO", 21 de dezembro de 2020
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Palacete Vereador Cardos Alberto Março
Gabinete da Presidência

,.,...:áZ$:a=HhHh,-«"

:\&{.\

Ofício n' 166/2020-DL Araraquai'a, 21 de dezembro de 2020.

A Sua Excelência o Senhor
Edson Antoiaio Eldinho da Silvo
Prefeito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Seiltaor Pl-efeito

,»*'«,.; ,.; ==uz?â=n=;:.àZi=n=Ü=uPh;==:n.=m.:!
Autógrafo Lei , todas de 27 de

ahWrrV= n n : ' +:n

l 'F3A T.. Í .

ou

Elnénta

273/2020 258/2020

274/2020 t 263/2020

275/2020 264/2020

265/2020

l 278/2020

280/2020

Atenciosamente,

:#:H=,.'
e-mail: ieà@

amara-a
!ra-ara.se.aov.br

.a
Q

CÂh4ÀiU MUNTCliU

DE ARA.RÀQgltRA
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Secretaria MuniPipa! de Justiça e Cidadania

Folha

Proc

OFICIO SMJC/EAO N9 061/2020

Resp

Em 23 de dezembro de 2020

Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTESANTANA

Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento, 887

i480i-300 - ARARAQUARAZSP

Excelentíssimo Senhor

Pelo apresente, com os nossos cordiais
cumprimentos, tomamos a liberdajde de passar às mãos de Vossa Excelência.
para os devidos fins, as inclusas Leia Municipais abaixo relacionadas:

Lei

Complementar
937
938

Data Autógrafo Projeto de Lei

Complementar
22/2020
23/2020

22/12/202õ 279/2020
280/2020

Lei

lO.102
lO.103
lO.104
lO.105
lO.106
lO.107

Data

12/202a }2027

274/t20zo
27 !0

276/2020

27

Prometo de Lei
'2020

26=

264/2020
20
w20

267

q

Ê.
G.t

(Ki

H

20

Na oportunidade, renovamos os
nosso elevado apreço e distinta consideração.

protestos de

Processa no :!Z!!qf

À Gerência digestão da Informação
ãfã'õÍ3êVidÓi3iB

Atenciosamente.

n
Vald

''},------.{..,.,..- Ó'\=iÓ"»
,,/ WAKtNAI RIBEIRO DA SirVA

Coordenadora Executiva dõ Justiça e Cidadania

ê
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LEI N9 lO.103, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020

Autógrafo n9 274/2020 -- Projeto de Lei ng 263/2020

Resp

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto n9 12.422. de 30 de novembro de
2020, no valor de R$ 877.824,32 (oitocentos
e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e
quatro reais e trinta e dois centavos), para
atender despesas com a gestão de serviços
de saúde e com a folha de pagamento dos
servidores lotados no combate à pandemia
da COVID-19, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão extraordinária
de 21 de dezembro de 2020, promulga a seguinte lei

Art. l9 Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto ng 12.422, de 30 de novembro de 2020, no valor de R$
877.824,32 (oitocentos e setenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro reais e trinta e dois
centavos), para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e com a folha de
pagamento dos servidores lotados no combate à pandemia da COVID-19, conforme
demonstrativo abaixo

02 PODEREXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUN ICIPAL DA SAUDE

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

SAUDE10

lO.122 ADM O GERAL

CONTINGENCIAlO.122.0117 DE

CORONAVIRUS
PANDEMIA

lO.122.0117.2 Atividade

lO.122.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVIRUS - COVID-19

CATEGORIA ECONOM ICA

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
3.3.90.30 1 Material de Consumo

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO 1 5 Transferências e Convênios Federais - Vinculados

326.665.53

45.000,00

36.689,00

24\976,53

FUNCIONALPROG

10

l0.302

ÉTICA

SAUDE

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
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l0.302.0117 PLANO DE CONTlb CIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

l0.302.0117.2 Atividade
l0.302.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVERUS COVID-19

CATEGORIA ECONOMICA

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil

3.1.90.13 l Obrigações Patronais

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO 1 1 Tesouro

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos lciais de Despesa

R$ 551.158,79

152.314,45

R$ 180.366,29

R$ 34.353,89

R$ 184.124,16
Vinculados

Art. 29 O crédito autorizado no art. l9 desta lei será coberto com será coberto

com recursos orçamentários provenientes de:

l anulação total das dotações no valor de R$ 601.297,82(seiscentos e um mil
duzentos e noventa e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme abaixo especificado

02 l PODER EXECUTIVO

02.09 l SECRETARIA M UNICIPAL DA SAÚDE

02.09.0a l FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO ISAÚOE

IO.122 l ADMINISTRAÇÃO GERAL

IO.122.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA
CORONAVIRUS

lO.122.0117.2 l Atividade

IO.i22.0117.2.313 1 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.90.30 l Material de Consumo

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO l5 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

PANDEMIA

R$

R$

49.166,25

2.366,25

1.800,00

45.000,00

10

l0.302
l0.302.0117

SAUDE

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

PLANO DE CONTINGENCIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

l0.302.0117.2 l Atividade

I0.302.0117.2.313 1 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19
CATEGORIA ECONOMICA

4.4.90.52 l Equipamentos e Material Permanente
FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

3.3.90.30 l Material de Consumo

R$

R$

R$

2 ]\ .450,83

341353,89

as&oo,o9.
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12.122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

12.122.0015 IADMINESTRAÇAO GERAL DA
EDUCAÇÃO

12.122.0015.2 1 Atividade

12.122.0015.2.033 l ADMINISTRAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES
CATEGORIA ECONOMICA

3.1.90.94 l Indenizações e Restituições Trabalhistas
FONTE DE RECU RSO 1 1 - Tesouro

SECRETARIA DA

R$

R$

42.600,00

42.600,00

02.10.02 l ENSINO FUNDAMENTAL

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 EDUCAÇÃO

12.361 1 ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0026 l TRANSPORTE ESCOLAR

12.361.0026.2 l Atividade
12.361.0026.2.053 l TRANSPORTE ESCOLAR

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.90.30 l Material de Consumo

FONTE DE RECURSO 1 1 - Tesouro

R$ 281.080,74

R$ 281.080,74

02.10.03 1 DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

FU NCIONAL PROG RAMATICA

12 IEDUCAÇÃO

12.364 l ENSINO SUPERIOR
12.364.0025 l DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESPECIAIS

12.364.0025.2 l Atividade

12.364.0025.2.295 IPOLO ACADÉMICO DE ENSINO
DISTANCIA

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.90.30 l Material de Consumo

FONTE DE RECU RSO 1 1 - Tesouro

SUPERIOR .ooo,oo

9.0do,oo

.Página 3i

3.3.90.39 C)utros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 59.174,16
FONTE DE RECURSO 3 - Recursos Próprios de Fundos Especiais de Despesa Vinculados

3.3.90.30
FONTE DE RECU RSO

Material de Consumo R$ 40.122,78
5 - Transferências e Convênios Federais Vinculados

02 1 PODER EXECUTIVO

02.10 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

02.10.01 IEOUCAÇÁOiNFANTii
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

12 IEDUCAÇAO
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11 -- excesso de arrecadação, conforme disposto no inciso ll do $ 1Q e no $ 3Q do

art. 43 da Lei Federal nQ 4.320, de 17 de março de 1964, decorrente de

a) repasse de recursos financeiros do município de Boa Esperança do Sul,
referentes à 2a (segunda) parcela do Convênio de Cooperação ng 008/2020, de 15 de
setembro de 2020, no valor de R$ 15.840,00(quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

b) repassa de recursos financeiros do município de Borborema, referentes à lg
jprimeira) parcela do Convênio de Cooperação n9 010/2020, de 15 de setembro de 2020, no
valor de R$ 2.520,00(dois mil, quinhentos e vinte reais);

c) repasse de recursos financeiros do município de ltápolis, referentes à lg
jprimeira) parcela do Convênio de Cooperação n9 016/2020, de 5 de outubro de 2020, no valor

de R$ 4.950,00(quatro mil, novecentos e cinquenta reais);

d) repasse de recursos financeiros do município de Nova Europa, referentes à
lg (primeira) parcela do Convênio de Cooperação ng 014/2020, de 24 de setembro de 2020,
no valor de R$ 9.900,00(nove mil e novecentos reais);

e) repasse de recursos financeiros do município de Trabijú, referentes à la
(primeira) parcela do Convênio de Cooperação ng O11/2020, de 28 de setembro de 2020, no
valor de R$ 5.940,00(cinco mil, novecentos e quarenta reais);

f) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM ng 2.994, de 29 de outubro de 2020, no valor
de R$ 200.687,50(duzentos mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos); e

g) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM nç 3.008, de 4 de novembro de 2020, no valor
de R$ 36.689,00 (trinta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais).

Art. 3Q Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário na Lei ne 9.138,
de 29 de novembro de 2017(Plano Plurianual PPA), Lei ng 9.645, de 16 dejulho de 2019(Lei
de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei ng 9.844, de 21 de dezembro de 2019 (Le

Q.õ...0.. V'(Z.
MARINA RIBEI'RO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania

Arquivada em livro próprio.("nAP")
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